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ANEXO

MUNICÍPIOS CREDENCIADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO

UF IBGE MUNICIPIO N U _ S U B P R O J E TO ESF VALOR (R$) EMENDA FUNCIONAL PROGRAMATICA
AC 120030 FEIJO 0 4 0 0 5 1 7 9 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 22750016 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 11 3 1 2
AC 120030 FEIJO 0 4 0 0 5 1 7 9 0 0 0 111 0 0 2 1 200.000,00 22750016 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 11 3 1 2
BA 290280 BARRA DA ESTIVA 1 3 6 7 0 6 5 8 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 32620010 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 2 9
GO 520870 GOIANIA 3 7 6 2 3 3 5 2 0 0 0 111 0 3 7 5 666.666,67 23640007 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 5 2
MG 314230 MOEDA 1 8 3 6 3 9 5 2 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 24890009 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 1
PA 150280 CURRALINHO 0 4 8 7 6 7 1 0 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 34920005 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 1 5
RJ 330520 SAO PEDRO DA ALDEIA 2 8 9 0 9 6 0 4 0 0 0 111 0 0 3 1 200.000,00 24960003 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 111 5 2
RS 430680 E N C A N TA D O 8 8 3 4 9 2 3 8 0 0 0 111 0 0 2 1 200.000,00 25650005 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS 430755 E S TA C A O 11 2 5 9 7 0 0 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 2 0 9 8 0 0 11 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS 430960 HORIZONTINA 8 7 6 1 2 8 3 4 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 90480006 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS 432090 TA P E J A R A 8 7 6 1 5 4 4 9 0 0 0 111 0 0 2 1 200.000,00 90480006 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
SC 420280 BRACO DO NORTE 8 2 9 2 6 5 5 1 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 19770008 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 11 0 8 4
SC 420670 HERVAL D'OESTE 8 2 9 3 9 4 3 0 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 19770010 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 11 2 0 6
SC 421010 MAFRA 1 0 4 9 1 6 9 3 0 0 0 111 0 0 5 1 200.000,00 23840004 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 2
SC 421210 PA L M I TO S 8 5 3 6 1 8 6 3 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 1 9 7 7 0 0 11 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 2
SC 421920 VIDAL RAMOS 8 3 1 0 2 3 7 6 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 33200016 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 2
SP 350530 BARRA BONITA 4 6 1 7 2 8 8 8 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 10480005 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP 353550 PARAGUACU PAULISTA 4 4 5 4 7 3 0 5 0 0 0 111 0 0 1 1 200.000,00 2 5 4 5 0 0 11 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 111 8 6
SP 353580 PA R A N A PA N E M A 4 6 6 3 4 3 0 9 0 0 0 111 0 0 3 1 200.000,00 23960018 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP 353800 PINDAMONHANGABA 4 5 2 2 6 2 1 4 0 0 0 111 0 0 2 1 200.000,00 36200016 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP 354800 SANTO ANTONIO DE POSSE 4 5 3 3 11 9 6 0 0 0 111 0 0 2 1 200.000,00 23660012 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5

PORTARIA Nº 1.599, DE 9 DE JULHO DE 2011

Define valores de financiamento do Piso da
Atenção Básica Variável para as Equipes de
Saúde da Família, Equipes de Saúde Bucal
e aos Agentes Comunitários de Saúde, ins-
tituídos pela Política Nacional de Atenção
Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 648/GM/MS, de 8 de março de
2006, que aprova a Política Nacional da Atenção Básica e dispõe
como responsabilidade do Ministério da Saúde, a garantia de recursos
financeiros para compor o financiamento da atenção básica;

Considerando a Portaria nº 822/GM/MS, de 17 de abril de
2006, que altera os critérios para a definição de modalidades das
equipes de Saúde da Família, dispostos na Política Nacional de Aten-
ção Básica;

Considerando a Portaria nº 90/GM/MS, de 17 de janeiro de
2008, que atualiza o quantitativo populacional de residentes em as-
sentamentos da reforma agrária e de remanescentes de quilombos, por
Município, para cálculo do teto de equipes de Saúde da Família,
Modalidade I, e de Equipes de Saúde Bucal da Estratégia Saúde da
Família;

Considerando a Portaria nº 2.920/GM/MS, de 3 de dezembro
de 2008, que estabelece recursos financeiros para Municípios com
equipes de Saúde da Família que atuem em áreas priorizadas para o
Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania; e

Considerando a necessidade de revisar o valor estabelecido
para o incentivo de custeio referente às equipes de Saúde da Família,
às equipes de Saúde Bucal e aos Agentes Comunitários de Saúde,
resolve:

Art. 1º Definir o valor do incentivo financeiro para as Equi-
pes de Saúde da Família (ESF), implantadas em conformidade com os
critérios estabelecidos pela Política Nacional de Atenção Básica.

§ 1º O valor do incentivo financeiro referente às ESF na
Modalidade 1 é de R$ 10.050,00 (dez mil e cinquenta reais) a cada
mês, por equipe

.
§ 2º Fazem jus ao recebimento na Modalidade 1 todas as

ESF dos Municípios constantes do Anexo I da Portaria nº
822/GM/MS, de 17 de abril de 2006, as ESF dos Municípios cons-
tantes do Anexo da Portaria nº 90/GM, de 17 de janeiro de 2008, que
atendam a populações residentes em assentamentos ou remanescentes
de quilombos, respeitado o número máximo de equipes definidos
também na Portaria nº 90/GM/MS, e as ESF que atuam em Mu-
nicípios e áreas priorizadas para o Programa Nacional de Segurança
Pública com Cidadania - Pronasci, definidos na Portaria nº
2.920/GM/MS, de 3 de dezembro de 2008.

§ 3º O valor dos incentivos financeiros referentes às ESF na
Modalidade 2 é de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais) a cada
mês, por equipe.

Art. 2º Definir os seguintes valores do incentivo financeiro
das Equipes de Saúde Bucal (ESB) nas Modalidades 1 e 2, segundo
critérios estabelecidos pela Política Nacional de Atenção Básica:

I - para as ESB na Modalidade 1 serão transferidos R$
2.100,00 (dois mil e cem reais) a cada mês, por equipe; e

II - para as ESB na Modalidade 2 serão transferidos R$
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) a cada mês, por equipe.

Parágrafo único. Fazem jus a 50% a mais sobre os valores
transferidos referentes às ESB implantadas de acordo com as mo-
dalidades definidas no caput deste artigo, todas as ESB dos Mu-
nicípios constantes do Anexo I a Portaria nº 822/GM/MS, de 17 de
abril de 2006, e as ESB dos Municípios constantes no Anexo a
Portaria nº 90/GM/MS, de 17 de janeiro de 2008, que atendam a
populações residentes em assentamentos ou remanescentes de qui-
lombos, respeitado o número máximo de equipes definido também na
Portaria nº 90/GM/MS.

Art. 3º Fixar em R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por
Agente Comunitário de Saúde (ACS), a cada mês, o valor do in-
centivo financeiro referente aos ACS das Estratégias de Agentes Co-
munitários de Saúde e de Saúde da Família.

Parágrafo único. No último trimestre de cada ano será re-
passada uma parcela extra, calculada com base no número de ACS
registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de
Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente,
multiplicado pelo valor do incentivo fixado no caput deste artigo.

Art. 4º Definir que os recursos orçamentários, de que trata
esta Portaria, corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.301.1214.20AD - Piso de
Atenção Básica - Saúde da Família.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência maio de
2 0 11 .
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IV - o valor mínimo permanece em R$ 18,00 (dezoito reais)
por habitante ao ano, para os Municípios não contemplados nos itens
anteriores.

Art. 2º Definir que, para os Municípios que tiveram redução
da população para o ano de 2010 em relação à utilizada anterior-
mente, os valores mensais e anuais do PAB serão mantidos por meio
da correção do valor per capita.

Art. 3º Divulgar, na forma do Anexo II a esta Portaria, os
valores anuais e mensais da parte fixa do PAB, por Município.

Art. 4º Definir que os recursos orçamentários de que trata
esta Portaria corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,
devendo onerar o Programa de Trabalho 10.301.1214.8577 - Piso de
Atenção Básica Fixo.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência maio de
2 0 11 .
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ANEXO I

Para a definição do valor mínimo do PAB fixo, o critério
adotado foi a distribuição dos Municípios em quatro faixas, de acordo
com pontuação que varia de 0 a 10, com base em indicadores se-
lecionados segundo critérios determinados pelo Departamento de
Atenção Básica (DAB): PIB Per Capita, Percentual da População com
Plano de Saúde, Percentual da População com Bolsa Família, Per-
centual da População em Extrema Pobreza e Densidade Demográ-
fica.

O PIB per capita refere-se ao ano de 2008, disponibilizado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Devido a
enorme disparidade entre o menor e o maior valor, utilizou-se uma
técnica de normalização para atribuir uma pontuação de 0 a 5 para a
metade dos Municípios que recebem os menores valores do PIB per
capita. A outra metade recebeu pontuação distribuída de 5 a 10 de
acordo com o valor.

A densidade demográfica também é disponibilizada pelo IB-
GE. Assim como no caso do PIB per capita, este indicador apresenta
grande disparidade entre o menor e o maior valor. Foi necessário
utilizar a mesma técnica de normalização para atribuir esta pon-
tuação.

Os dados referentes à cobertura da população de cada Mu-
nicípio com planos de saúde são do ano de 2009 disponibilizados via
Tabnet, no endereço eletrônico da Agência Nacional de Saúde (ANS).
Estes dados não são desagregados por tipo de cobertura de plano, mas
apenas como sendo de assistência médica ou odontológica. Cada
município obteve uma pontuação de 0 a 10, de acordo com o per-
centual de pessoas com plano de assistência médica.

O percentual da população em extrema pobreza foi dispo-
nibilizado pelo IBGE, com base no universo preliminar do Censo
Demográfico 2010. Cada Município obteve uma pontuação de 0 a 10,
de acordo com o percentual de pessoas que não estão nesta con-
dição.

O percentual da população com Bolsa Família foi consultado
no endereço eletrônico do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome, referente ao ano de 2010. Cada Município obteve
uma pontuação de 0 a 10, de acordo com o percentual de pessoas que
não estão nesta condição.

Para alcançar a pontuação final foi utilizada, para cada Mu-
nicípio, a menor pontuação entre a População com Bolsa Família ou
a População em Extrema Pobreza.

Foram atribuídos os seguintes pesos para as variáveis:
- PIB per capita (peso 2)
- Percentual da população com Bolsa Família ou percentual

da população em Extrema Pobreza (peso 1)
- Percentual da população com Plano de Saúde (peso 1)
- Densidade demográfica (peso 1)

PORTARIA N
o
- 1.602, DE 9 DE JULHO DE 2011

Define o valor mínimo da parte fixa do
Piso de Atenção Básica (PAB), para efeito
do cálculo do montante de recursos a ser
transferido do Fundo Nacional de Saúde
aos Fundos de Saúde dos Municípios e do
Distrito Federal, e divulga os valores
anuais e mensais da parte fixa do PAB.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atri-
buição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e:

Considerando a Portaria nº 648/GM/MS, de 28 de março de
2006, que aprova a Política Nacional da Atenção Básica e dispõe
como responsabilidade do Ministério da Saúde a garantia de recursos
financeiros para compor o financiamento da atenção básica;

Considerando a Portaria nº 3.170/GM/MS, de 19 de outubro
de 2010, que atualiza a base populacional utilizada para o cálculo do
montante de recursos da parte fixa do Piso de Atenção Básica
( PA B ) ;

Considerando a necessidade de atualização dos valores do
Piso da Atenção Básica com vistas a impulsionar mudanças na or-
ganização da atenção básica no País; e

Considerando a população constante do Censo Demográfico
2010, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), publicada na Sinopse do Censo Demográfico 2010, resol-
ve:

Art. 1º Definir o valor mínimo da parte fixa do Piso de
Atenção Básica (PAB), para efeito do cálculo do montante de re-
cursos a ser transferido do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de
Saúde dos Municípios e do Distrito Federal, conforme pontuação
calculada segundo critérios definidos no Anexo I a esta Portaria.

I - o valor mínimo passa para R$ 23,00 (vinte e três reais)
por habitante ao ano, para os Municípios com pontuação menor que
4,82 e população de até 50 mil habitantes;

II - o valor mínimo passa para R$ 21,00 (vinte e um reais)
por habitante ao ano, para: os Municípios com pontuação entre 4,82
e 5,40, e população de até 100 mil habitantes; e os Municípios com
pontuação menor que 4,82 e população entre 50 e 100 mil habi-
tantes;

III - o valor mínimo passa para R$ 19,00 (dezenove reais)
por habitante ao ano, para: os Municípios com pontuação entre 5,40
e 5,85, e população de até 500 mil habitantes; e os Municípios com
pontuação menor que 5,40 e população entre 100 e 500 mil ha-
bitantes; e


